
AGENDA LEGISLATIVA SEMANAL

CONGRESSO NACIONAL

Plenário – 17/03 – Sessão deliberativa

Depois de ter derrubado na semana passada os vetos para o refinanciamento de dívidas de

micro e pequenas empresas e para o projeto que garante a distribuição gratuita de absor-

ventes para mulheres em situação de vulnerabilidade, o Congresso Nacional se reúne na

quarta-feira (17)  para apreciação da pauta remanescente dos vetos presidenciais.  Entre

eles, estão: Orçamento, Marco Legal das Startups, privatização da Eletrobras e BR do Mar.

SENADO FEDERAL

Plenário – 15 a 17/03 – Sessão deliberativa

O Senado Federal agendou sessões de terça e quarta (15 e 16), onde poderão ser deliber-

das, entre outras, as seguintes proposições:

• PLP 73/2021, que dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Fede-

ral e aos Municípios para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural (Lei

Paulo Gustavo)

• PL 4147/2021, que incentiva programas nacionais de atendimento ao homem, em cará-

ter preventivo à violência contra as mulheres, para fins de equânime desenvolvimento

humano, regional e social; e instrumentaliza mecanismos em canais de assistência pre-

ventiva para fins de contenção à violência doméstica e familiar.

• PL 556/2022, que altera a Lei do FUNDEB, para dispor sobre a utilização dos recursos

extraordinários recebidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em de-

corrência de decisões judiciais relativas ao cálculo do valor anual por aluno para a distri-

buição dos recursos oriundos dos fundos e da complementação da União ao FUNDEF,

ao FUNDEB 2007-2020 e ao FUNDEB permanente.



• PLS 75/2012, que altera a Lei de Execução Penal, para assegurar tratamento humanitá-

rio à mulher em trabalho de parto, bem como assistência integral à sua saúde e à do

nascituro, promovida pelo poder público, e para vedar a utilização de algemas em mulhe-

res durante o trabalho de parto.

Outras matérias poderão ser incluídas na pauta mediante acordo de líderes. 

Na quinta-feira (17), às 17h, o Senado instala uma comissão de juristas destinada à elabora-

ção de anteprojetos que modernizem o processo administrativo e tributário nacional. Para

acessar a composição da comissão, clique aqui. 

Comissão de Meio Ambiente (CMA) – 16/03 – 8h30

Debate sobre a situação dos atingidos por tragédias de barragens no Brasil, tendo em vista

o dia 14 de março, data de fundação do Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB.  Fo-

ram convidados, entre outros:

• Felício de Araújo Pontes Júnior, Procurador da República;

• Iury Paulino, representante de: Coordenação Nacional do MAB;

• Leandro Scalabrin, representante de Conselho Nacional de Direitos Humanos – CNDH;

• Ligia Rocha, representante da Defensoria Pública da União – DPU-MG.

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) – 16/03 – 10h

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) pode deliberar nesta semana uma proposta de

emenda à Constituição que reformula o sistema tributário do país. A PEC 110/2019, recebeu

parecer favorável do relator, senador Roberto Rocha (PSDB-MA), na forma de substitutivo. 

A PEC 110/2019 prevê a criação de um modelo dual de tributação, com dois impostos de

valor agregado (IVA). A Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) deve unificar os tributos

https://legis.senado.leg.br/comissoes/composicao_comissao?codcol=2507
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9074510&ts=1647262526427&disposition=inline


federais e ser arrecadada pela União. Já o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) deve reunir

o ICMS e o ISS, recolhidos por estados, Distrito Federal e municípios.

Outro item na pauta da CCJ é a PEC 24/2021, que muda a regra para a contagem do tempo

de contribuição de mulheres para a Previdência Social. A matéria considera como tempo de

contribuição o período dedicado ao cuidado com os filhos. A matéria aguarda relatório da

senadora Eliziane Gama (Cidadania-MA).

Comissão de Agricultura (CRA) – 17/03 – 08h

Audiência pública para debater os impactos da severa estiagem que assola o Rio Grande do

Sul, bem como as possíveis soluções para o problema e para os prejuízos causados aos

produtores rurais. Entre os convidados está listado representante do Ministério Público Fe-

deral; do Meio Ambiente; e da Agricultura. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Plenário – 15 a 17/03 – Sessão deliberativa

O Plenário da Câmara ainda não divulgou a pauta da semana. 

Há a possibilidade de deliberações com a seguinte pauta remanescente: PL 2753/21 (metas

SUS); PL 4059/21 (contratação serviços comunicação); PLP 129/07 (lançamento tributário);

PL 4491/21 (honorários periciais INSS); PL 1529/21 (mulheres na segurança pública); PL

4251/21  (vítima  violência  doméstica);  PDL  696/19  (resíduos  perigosos);  PDL  765/19

(localidades fronteiriças); PDL 771/19 (acordo extradição Cazaquistão); PDL 233/21 (acordo

tecnologia Israel).

A reunião de líderes para definir as proposições está marcada para terça-feira. 



GT do estatuto da vítima – 16/03, às 10h

Grupo de Trabalho da Câmara que analisa o PL 3890/20 (estatuto das vítimas) se reúne às

14h30 para discussão e votação do parecer do Dep. Gilberto Nascimento (PSC/SP).

O parecer do relator não foi divulgado até o momento. 

GT da Advocacia Pública Federal – 16/03, às 10h

Instalação  de  um  Grupo  de  Trabalho  na  Câmara  destinado  ao  aperfeiçoamento  da

advocacia pública federal. Durante a reunião, deverá ser apresentado o Plano de trabalho

do relator.

Coordenador: Paulo Magalhães (PSD/BA)

Relator: André Figueiredo (PDT/CE)


